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A EDUCAÇÃO ENQUANTO OBJETIVO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL EM 
COTEJO COM A PLATAFORMIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO NO BRASIL 

  
Introdução: considerando a importância dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 
estabelecidas pela Assembleia Geral das Nações Unidas (ONU), em seu 4° objetivo, que resguarda a 
educação de qualidade, a presente pesquisa visa analisar o fenômeno da plataformização da educação no 
Brasil. A relevância do tema se dá em razão da plataformização, isto é, a utilização de plataformas digitais, 
quando para a transmissão de ensino, por escolas e universidade. Duas dessas questões serão o foco do 
presente estudo, sendo elas: a) a desigualdade digital brasileira e b) o capitalismo de vigilância. Isso porque, 
a falta de conectividade ainda é uma realidade pulsante no país, contribuindo com assimetrias na educação. 
Além disso, interesses de grandes empresas da tecnologia, em sua maioria estadunidenses, como a Google e 
a Microsoft  acabam por deter um poder considerável perante a educação brasileira, na medida que a 
plataformização avança (Da Silva, et al., 2023). Nesse sentido, cabe destacar que a plataformização contribui 
para o modelo econômico atual que está voltado para o mercado de dados, denominado como capitalismo de 
vigilância (Zuboff, 2021). Por isso, é fundamental entender como essas questões, que decorrem de uma 
desigualdade socioeconômica e tecnológica, conversam diretamente com a plataformização e estão agindo 
de maneira conflitante na busca por uma educação de qualidade, objetivo estabelecido pela ONU, no qual o 
Brasil é membro desde 1947 (BRASIL, 2022). Objetivos: o principal objetivo deste trabalho é propor uma 
comparação entre as exigências para uma educação de qualidade segundo os ODS, em paralelo com o 
cenário da plataformização da educação no Brasil. Ademais, os objetivos da pesquisa também englobam 
contribuir nos estudos acerca de como esse fenômeno digital age em concordância com o capitalismo de 
vigilância. Método: trata-se de um estudo bibliográfico que considerará como matéria de análise pesquisas 
acerca do mercado de dados e seus efeitos em relação à educação no Brasil. Além disso, a abordagem desta 
investigação também abordará os objetivos da ODS, em cotejo com a realidade do uso das plataformas na 
educação brasileira. Discussão: o novo capitalismo é entendido por Zuboff (2020) como uma ordem 
econômica invasiva e predatória, que extrai os dados dos usuários de tecnologias para prever e moldar 
comportamentos, visando, com isso, principalmente, obter retorno financeiro. Para cumprir esses objetivos, o 
pensamento crítico é minado e vieses consumistas são incutidos através de algoritmos que atuam em prol de 
interesses dos capitalistas de vigilância. A autora denomina essa prática como atributo de um “poder 
instrumentário”,  o que ela entende como o uso da tecnologia por meio de inteligências de máquina para 
perpetuar as predileções do neoliberalismo hegemônico. Por isso, se faz questionar como a educação de um 
país como o Brasil, localizado ao sul global (Rodrigues, 2022), pode vir a sofrer interferências das grandes 
big techs. Já que, esse novo poder, dito como instrumentário (Zuboff, 2020), é capaz de ordenar aquilo que 
foi posto, de modo que preferências algorítmicas aconteçam. Conforme maior for a desigualdade de um país, 
por exemplo, maior o impacto dessas intervenções (Da Silva, et al., 2023), de modo que é possível alterar os 
meios de trabalho, tornando-os cada vez mais sucateados (Morozov, 2018; Rodrigues, 2022). É importante 
destacar, entretanto, que essas transformações não são consequências do uso da tecnologia, e sim, são a 
utilização dela para executar uma ordem econômica vigente há muito tempo. No que tange a educação, é 
possível ressaltar variáveis decorrentes da plataformização que podem gerar um aumento nessas 
desigualdades socioeconômicas historicamente consolidadas. Uma dessas questões ainda é a discrepância do 
acesso a uma internet de qualidade, o que pode diferenciar conforme diversos contextos, a exemplo das 
diferenças regionais e territoriais. Essa discrepância evidencia uma reivindicação justa, denominada de 
conectividade significativa (Senne, 2021). Isso porque, como dito anteriormente, a tecnologia em si não é um 
problema, pelo contrário, ela é capaz de propiciar a difusão de conteúdos educacionais e romper as fronteiras 
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geográficas que podem soar como limitantes, inclusive para as pessoas mais distantes localmente. Porém, 
quando distribuída de maneira desigual, ela pode interferir no aumento da assimetria de informações, 
principalmente tratando-se de aulas a distância (EAD), a exemplo do ocorrido durante a pandemia de Covid, 
quando foi escancarado a disparidade da qualidade de ensino no Brasil (Magalhães, 2021). Dessas 
discrepâncias, campanhas como a #LiberaMinhaNet” da Coalizão Direitos na Rede tem ganhado força ao 
denunciar as limitações de acesso a internet por determinadas classes sociais (CDR, ©2016). Além disso, 
quando apropriada pelo neoliberalismo, a tecnologia passa a servir para interesses alheios ao conhecimento 
dos seus usuários, o que pode acarretar um problema de soberania digital a nível internacional. A título de 
exemplo, um estudo do Observatório Educação Vigiada (2024), que mapeou a plataformização da educação 
superior pública na África e na América Latina, constatou que Brasil, dentre os países da América Latina, foi 
o que possuía mais domínios válidos, 154 ao todo, que estão vinculados a e-mails institucionais de 
universidades, faculdades, instituições, grupos e institutos de pesquisa. Em relação às empresas, a Google 
(114) e a Microsoft (14) dominam como as principais utilizadas, totalizando 83% dos 154 domínios válidos, 
o que evidencia a força das gigantes estadunidenses na educação superior brasileira. Dito isso, é importante 
destacar que o 4° objetivo da ONU, voltado para a educação, prevê a garantia a inclusão, a qualidade e a 
equidade. Ademais, na íntegra, essa ODS resguarda a garantia até 2030 da promoção de uma cidadania 
global e de valorização da diversidade cultural, pautando conjuntamente instalações educacionais eficazes, 
reiterando a importância da participação dos países ditos “menos desenvolvidos” e “em desenvolvimento” 
(ONU, 2015). Diante disso, volta-se o olhar para a discrepância dos objetivos aqui listados para a realidade 
da plataformização educacional no país, na medida que fere uma soberania nacional e internacional. 
Nacional, dada a discrepância entre uma internet de qualidade, o que irá depender do CEP do usuário, 
afetando, por consequência, a difusão da diversidade cultural brasileira por meio da tecnologia e alimentando 
lógicas de poder restritas a regiões específicas. E internacional, na medida que a educação superior do Brasil, 
não entendido enquanto “desenvolvido”, se torna refém das corporações estadunidenses, colocando em risco 
a independência e a segurança de suas descobertas acadêmicas, e portanto, passíveis de interesses de 
soberania nacional. Conclusão/Considerações finais: com isso, a análise da plataformização da educação no 
Brasil, revela uma problemática central na busca por uma educação de qualidade e inclusiva. No entanto, a 
crescente dependência de plataformas tecnológicas controladas por grandes corporações, como Google e 
Microsoft, coloca em questão a soberania digital externa do país e a eficácia do cumprimento das metas 
educacionais estabelecidas. Nesse sentido, essa dependência tecnológica não apenas vulnerabiliza a 
educação brasileira a interesses econômicos externos, a colocando como refém, mas também acentua as 
desigualdades socioeconômicas da soberania interna. Tendo em vista, a desigual distribuição de acesso à 
internet no país, que destaca as disparidades regionais e territoriais, comprometendo a equidade no acesso à 
educação. Portanto, esse estudo sublinha a necessidade de uma reflexão crítica sobre o impacto das 
tecnologias educacionais no Brasil, levando em consideração que essas revelam tanto as oportunidades 
quanto as ameaças que elas representam. 
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